
1/15 

 
 

PROCESSO TC 11054/16 
 

 
Origem: Secretaria de Estado da Educação 

Natureza: Licitações e Contratos – Pregão Presencial 

Responsável: Aléssio Trindade de Barros (ex-Gestor) 

Advogada: Ana Cristina Costa Barreto (OAB/PB 12699) 

Interessado: Cláudio Benedito Silva Furtado (Secretário) 

Interessado: Letácio Tenório Guedes Junior (Secretário da CGE) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONTRATO E ADITIVOS. Governo do 

Estado. Secretaria de Estado da Educação. Adesão à Ata de Registro de Preços 008/2015, 

decorrente do Pregão 005/2015 da Defensoria Pública do Estado da Paraíba. Contrato 032/2016 e 

Termos Aditivos. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de acesso à rede 

mundial Internet, incluindo circuito de dados através de link dedicado e todos os equipamentos 

necessários com velocidade de 2 Mbps, de 10 Mbps e 01 (um) de 50 Mbps, para atender diversas 

escolas estaduais de ensino médio que funcionam em tempo integral e escolas com curso técnico 

profissionalizante. Inexistência de mácula quanto ao procedimento e contrato decorrente. 

Esclarecida falha indicada em um doa aditivos. Regularidade da Licitação, do Contrato e dos 

Termos Aditivos. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01877/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise da Adesão à Ata de Registro de Preços 008/2015, decorrente do 

Pregão Presencial 005/2015 da Defensoria Pública do Estado da Paraíba (Processo 001142277/2016), 

materializada pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da Educação, sob a 

responsabilidade do ex-Gestor, Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, no valor de 

R$1.492.339,92, para um período de um ano, bem como do Contrato 032/2016, celebrado entre 

Secretaria de Estado da Educação e a empresa RIX INTERNET LTDA. – EPP (CNPJ 04.352.312/0001-

15) e dos Termos Aditivos de 01 a 06, tendo por objetivo a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de acesso à rede mundial Internet, incluindo circuito de dados através de link 

dedicado e todos os equipamentos necessários com velocidade de 2 Mbps, de 10 Mbps e 01 (um) de 50 

Mbps, para atender diversas escolas estaduais de ensino médio que funcionam em tempo integral e 

escolas com curso técnico profissionalizante. 
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Documentação inicial acostada às fls. 02/112. 

A Auditoria, em relatório inicial (fls. 131/135), observou: 

 

 

 



3/15 

 
 

PROCESSO TC 11054/16 
 

 

 

 



4/15 

 
 

PROCESSO TC 11054/16 
 

 

 

Notificação da autoridade responsável sobre as falhas indicadas. 

Defesa acostada por meio do Documento TC 55165/16 (fls. 140/291). 

Anexados documentos relativos aos 06 Termos Aditivos (fls. 295/1229). 

Em relatório de análise de defesa (fls. 1247/1250), a Unidade Técnica apresentou a 

seguinte conclusão: 

 

Citados, os responsáveis apresentaram defesas por meio dos Documentos TC 74975/21, 

TC 81699/21 e TC 81934/21, sendo analisadas pela Unidade Técnica em relatório de fls. 1476/1475, no 

qual concluiu: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procurador Bradson Tiberio Luna Camelo (fls. 1483/1488), pugnou: 

 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 1489). 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre 

objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com 

a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios 

administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime 

democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública 

administração. 

É através da licitação que se obtém não só a proposta mais vantajosa para a 

Administração, como também se abre a possibilidade de que qualquer indivíduo, devidamente 

habilitado, possa contratar com o Poder Público, contribuindo para a garantia da moralidade e lisura dos 

atos e procedimentos administrativos. 

No caso dos autos, após concluída toda a instrução processual, com análise do 

procedimento licitatório em si, do Contrato e Aditivos dele decorrentes, a Unidade Técnica considerou 

regular a Adesão à Ata de Registro de Preços 008/2015, decorrente do Pregão Presencial 005/2015, que 

foi realizado pela Defensoria Pública do Estado da Paraíba, e o Contrato 32/2016, dela decorrente. Ao 

final, a Unidade Técnica entendeu como regular com ressalvas os Aditivos 01 a 05 e pela 

irregularidade do Aditivo 06. 

Em relação ao apontamento quanto aos Termos Aditivos 01 a 05, a Unidade Técnica, fl. 

1479, entendeu como regular com ressalvas sob o fundamento de que: 

“Para esta Auditoria não há justificativa em aceitar que nos tempos atuais, com uma 

tecnologia da informática bem mais eficiente que em 2016, a Administração continue pagando os 

mesmos valores para o mesmo pacote de acesso a internet, incluindo os mesmos equipamentos e o link 

dedicado, com velocidades de 2 mbs, 10 mbs e 50 mbs. Não há vantajosidade na situação apresentada”. 
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E concluiu: “a permanência dos mesmos valores contratados, desde 2016, para os 

mesmos serviços de internet não se demonstra razoável ao longo do tempo, considerando o incremento 

na inovação tecnológica e o decréscimo nos custos desses serviços praticados no mercado, que vêm 

ocorrendo nos últimos anos”. 

Em que pese a observação da Unidade Técnica, não foram demonstrados ou apresentados 

dados consistentes, claros e objetivos que dessem suporte ao entendimento externado. 

Conforme se observa, a prestação de serviços contratada se refere ao acesso à rede 

mundial Internet, incluindo circuito de dados através de link dedicado e todos os equipamentos 

necessários com velocidade de 2 Mbps, de 10 Mbps e 01 (um) de 50 Mbps, para atender diversas escolas 

estaduais de ensino médio em diversos Municípios da Paraíba. Vejamos a lista das escolas beneficiadas 

(fls. 1385/1388): 
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Segundo consta no Termo de Referência, fls. 98/112, os serviços a serem contratados 

possuíam especificações e características técnicas específicas a serem consideradas, que se 

diferenciavam dos serviços de acesso à rede mundial de computados comuns, vejamos: 
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Vale ressaltar que o tipo de serviço contratado para acesso à rede mundial (Internet), se 

diferenciava dos demais, pois, deveria ser disponibilizado por meio de circuito de dados através de link 

dedicado e todos os equipamentos necessários que, a rigor, não é disponibilizado por todas as 

empresas e se diferencia dos serviços de Banda Larga tradicional, que pode não abranger localidades 

específicas. 

Para entender melhor, eis as diferenças entre o acesso à internet por meio de Link 

dedicado e por meio de Banda Larga1. 

Link Dedicado ou banda larga? 

 
1 https://www.telium.com.br/blog/entenda-tudo-sobre-o-uso-de-link-dedicado-para-a-sua-empresa 
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“Um Link Dedicado, também conhecido como IP dedicado, consiste numa solução para 

corporações que necessitam de total garantia de velocidade e disponibilidade de conexão à web. Para 

que ocorra uma conexão com a web, um computador necessita trocar dados e informações com o 

provedor, o que ocorre por meio de um caminho exclusivo no Link Dedicado. 

O Link Dedicado é uma conexão criada especialmente para o mercado corporativo e 

pode ser ofertado como serviço por Datacenters, operadoras de telefonia e empresas/provedores que 

atuem com Tecnologia da Informação (TI) nessa área. 

Algumas das principais diferenças entre ele e a banda larga são: 

• qualidade da conexão. Isso porque ele permite acesso mais estável, seguro, ágil 

e com escalabilidade elevada. Por meio dessa conexão, a organização fica conectada a uma porta 

roteadora, eliminando o tráfego de rede.  

• menor tempo de reparo quando ocorre alguma interrupção. Por ser um serviço 

de perfil dedicado e corporativo, obriga-se um reparo em menor tempo, por parte do provedor de dados, 

que pode ser feito em até 4 horas, na maioria dos casos; 

• a disponibilidade de uso de endereços IPs (públicos e fixos) que são alocados 

exclusivamente para a rede da organização, permite que serviços de comunicação externa possam ser 

instalados e operados a partir da rede interna do cliente.” 

Portanto, como se observa, os serviços contratados possuíam características e 

especificidades a serem levadas em consideração. Ademais, a Unidade Técnica não contestou as 

pesquisas de preço realizadas à época de realização de cada Termo Aditivo e apresentadas às fls. 

331/336, 441/455, 588/593, 753/770, 1022/1032 e 1202/1203. Assim, a mácula não prospera. 

Tangente a mácula relativa à prorrogação do contrato por mais de sessenta meses, 

conforme Termo Aditivo 06, a Unidade Técnica, fl. 1479, apontou que o ajuste: 

“[...] prorrogou por mais 12 (doze) meses o prazo contratual, estendendo, 

indevidamente, para 72 meses a duração total do contrato, sem comprovação real da vantajosidade 

desta prorrogação, sem ter demonstrado caráter de excepcionalidade e a devida justificativa com a 

autorização da autoridade superior, conforme exige o § 4º do artigo 57 da lei 8.666/93”. 
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Em sede de defesa, fl. 1349/1350, o Gestor alegou, dentre outros argumentos, que o 

Estado foi surpreendido pela pandemia COVID, pois, era necessário garantir a manutenção do serviço 

de internet, sem que houvesse risco de interrupção que causaria grandes prejuízos para as atividades 

pedagógicas de realização do ensino remoto em face da suspensão das atividades escolares presenciais, 

assim como as demandas administrativas, a exemplo da tramitação de processos pelo PBDOC. 

O art. 57 da Lei de Licitações e Contratos estabelece que, em regra, os contratos 

administrativos tenham o prazo de vigência dos créditos orçamentários, ou seja, um ano, só podendo 

haver prorrogação nas hipóteses previstas em lei. 

O inciso II do dispositivo determina que, nos serviços executados de forma contínua, o 

contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, 

se os preços e condições forem mais vantajosos para a Administração Pública. 

Por sua vez, o § 4° do art. 57 do referido diploma autoriza a prorrogação do contrato por 

até doze meses, em caráter excepcional e mediante autorização da autoridade superior. Vejamos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

[...] 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, 

de 1998) 

[...] 

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização 

da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo 

poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 

1998) 
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Conforme se observa, a prorrogação prevista no §4° acima citado só é possível quando, 

além de atendidas todas as exigências para as prorrogações em geral, existirem circunstâncias 

excepcionais e imprevisíveis que impeçam a contratação regular do serviço por meio de realização de 

procedimento licitatório, já que a medida é, como indica a lei, excepcional. 

Consta que o 5º Termo Aditivo ao Contrato 032/2016 foi assinado em 29/07/2020 e o 6º 

Termo Aditivo em 28/07/2021. 

A rigor, diante do quadro pandêmico da COVD-19, havia uma incógnita quanto à 

previsão da ocorrência e os efeitos prejudiciais e alongados. As medidas de restrição e isolamento social 

trouxeram dificuldades em demasia às atividades no setor público, impedindo, muitas vezes, a realização 

de procedimentos de forma presencial, em especial, as atividades de ensino que tiveram que ser 

suspensas por um longo período e tiveram seu retorno, de forma gradual, apenas no ano de 2022. 

Portanto, prorrogar um contrato de prestação de serviços de natureza continuada, 

naquelas circunstâncias, tenderia a garantir a continuidade das atividades dos serviços essenciais à 

manutenção do ensino remoto obrigatório. 

Nesse sentido, entendeu a 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 

429/10: 

[...] utilize a faculdade prevista no §4° do art. 57 da Lei n° 8.666/93 somente 

em caráter excepcional ou imprevisível, para atender fato estranho à vontade 

das partes, abstendo-se de realizá-la apenas com a justificativa de preços 

mais vantajosos à Administração. 

Não obstante, é de se registrar ainda que não foram evidenciados prejuízos ao erário, dada 

a manutenção dos valores inicialmente avençados, nem a falta de prestação dos serviços, o que implica 

presumir-se a observância do princípio da continuidade administrativa e da preservação da 

vantajosidade. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULARES a Adesão à Ata de Registro de Preços 008/2015, decorrente do Pregão 

005/2015 da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, o Contrato 032/2016 e os Termos Aditivos de 01 

a 06 dele decorrentes; e II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 11054/16, referentes à análise da 

Adesão à Ata de Registro de Preços 008/2015, decorrente do Pregão Presencial 005/2015 da Defensoria 

Pública do Estado da Paraíba (Processo 001142277/2016), materializada pelo Governo do Estado, por 

meio da Secretaria de Estado da Educação, sob a responsabilidade do ex-Gestor, Senhor ALÉSSIO 

TRINDADE DE BARROS, no valor de R$1.492.339,92, para um período de um ano, bem como do 

Contrato 032/2016, celebrado entre Secretaria de Estado da Educação e a empresa RIX INTERNET 

LTDA. – EPP (CNPJ 04.352.312/0001-15) e dos Termos Aditivos de 01 a 06, dele decorrentes, tendo 

por objetivo a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de acesso à rede mundial 

Internet, incluindo circuito de dados através de link dedicado e todos os equipamentos necessários, com 

velocidade de 2 Mbps, de 10 Mbps e 01 (um) de 50 Mbps, para atender diversas escolas estaduais de 

ensino médio que funcionam em tempo integral e escolas com curso técnico profissionalizante, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES a Adesão à Ata de Registro de Preços Nº 008/2015, 

decorrente do Pregão Nº 005/2015 da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, o 

Contrato 032/2016 e os Termos Aditivos de 01 a 06 dele decorrentes; e  

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 23 de agosto de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

24 de Agosto de 2022 às 07:39

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

25 de Agosto de 2022 às 12:16


